PARECER N° 2256, DE 2013
DA COMISSÃO DE ADMIISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO N° 69, DE 2013

De autoria do nobre Deputado Alex Manente, a moção em epígrafe apela aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados e à Excelentíssima Senhora Presidenta da República, para que promovam as medidas necessárias à aprovação do Projeto de lei n.º 7.760, de 2010, que altera o artigo 193 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), introduzido pelo Decreto-lei n.º 5452, de 1º de maio de 1943, a fim de instituir o adicional de periculosidade aos empregados de condomínios residenciais ou comerciais, verticais e horizontais, nos serviços de portaria, vigilância e segurança.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 124ª a 128ª Sessões Ordinárias, de 04 a 10 de setembro de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 10 e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a Moção apela para os Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados e à Presidenta da República, para que aprovem o Projeto de lei 7.760, de 2010, que altera o artigo 193 da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, introduzido pelo Decreto-lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de instituir o adicional de periculosidade aos empregados de condomínios residenciais ou comerciais, nos serviços de portaria, vigilância e segurança. 

Destacamos que o adicional de periculosidade é um valor devido ao empregado exposto a atividades periculosas. São consideradas atividades perigosas aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a, por exemplo, roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial. 

Com efeito, observamos todos os dias nos noticiários que a violência cresce a cada dia em nosso país, com destaque para os crimes cometidos contra condomínios residenciais e comerciais, colocando em risco a vida dos empregados que prestam os serviços de portaria, vigilância e segurança.  

Ressaltamos, por fim, que a aprovação do Projeto de lei n.º 7.760, de 2010, é medida de suma importância para que ocorra a devida compensação aos empregados que colocam, diariamente, sua vida em risco para salvaguardar o patrimônio dos condomínios e a integridade física de seus habitantes.

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção n.º 69, de 2013.
a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 11-12-2013.

a) Edson Ferrarini – Presidente

Marcos Zerbini – Ramalho da Construção – Carlos Neder – Alcides Amazonas – Ed Thomas – Edson Ferrarini

